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Oli^eto: Çontratação de [empresa especializada para
prestação de serviços de suporte técnico na

compatibilizaçâo e análise das informações e
exportações para os sisternas SIOPS, SIOPE, MSC,

SADIPEM, SICONFI, CAÚC e análise de capacidade
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Situação: Aguardando

Documento:

Processo: 4384/2024

Requerente: Secretaria de Administração e Finanças

Contato: Secretaria de Administração e Finanças -Tei: 4136321136-administracao@pien.pr.gov.br
O

Assunto: Protocoio Geral

Descrição: Contratação de empresa especiaiizada para prestação de serviços de suporte técnico na compatibilização e anáiise das

informações e exportações para os sistemas

Ecjulpíano

Prev'i=ão 13/11 2024Data.08.-11/2024.08.29.32©corrênciairt
I
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Prefeitura de

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPIÊN

órgão requísitante: Secretaria Municipal de Administração e Finanças

05/2024N° requerimento:

25/10/2024Data:

Descrição do objeto a ser Gomprado/Gontrátado:

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de suporte técnico na

compatibilização e análise das informações e exportações para os sistemas SIOPS (Sistema de

Informações de Orçamentos Públicos da Saúde), SIOPE (Sistema de Informações de Orçamentos

Púbiicos da Educação ), MSC (Matrizes Saldos Contábeis) SADIPEM (Sistema de Análise da Dívida

Púbiica, Operações de Créditos e Garantias da União; Estados e Municípios),SICONFI (Sistemá de

"Informações Contábeis e Fiscais do Setor Púbiico Brasiieiro) e junto ao CAUC (Sistema

deTransferência Intergovernamentais) e análise de capacidade de endividamento do Município.

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: r | ; ^
• A contratada deverá ter conhecimentos técnicos do Sistema de Gestão Pública locado pelo

Município -

EQUIPLANO.

• A contratada deverá prestar no mínimo 08 (oito) horas semanais presencialmente na sede do

Município. '

• A contratada deverá reaiizar atendimento de suporte via telefone e via rede mundial de

computadores (Internet) a qualquer momento.

JustifíGativa: ;

A licitação se justifica péla importância do cumprimento das obrigações junto ao TCE/PR,

Secretaria do Tesouro Nacional, CAUC, visando a transparência das ações desta prefeitura e estar

habilitada para recebimento das transferência$ vòluntarias e operações de crédito. Esta solicitação

está em consonância com necessidade apontada'por esta secretaria.

(x) NãoCompra/Contratação é para atendimento de ordem judíGíal? ( ) Sim

Em Gaso afirmativó descrever qual:

DotaçãQ Orçamentária:

03.001.04.122.0003.200.3.3.90.35.01.02 - Fonte 000 - Conta 680

Recurso: () Federal () Estadual (X) Próprio
1
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Prefeitura de

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPIEN

LQcal de entregã/prestação ou execução do serviço/obra:

Prefeitura Municipal De Piên - PR. Rua Amazonas n°373 - Centro - Piên/PR.

Horários: 08 horas semanais - 1 vez por semana.

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Jose Luiz De Barros - Matricula 35076-1

Há licitação em curso para o objeto pretendido? ( ) Sim (x) Não

,^VvCxrolL

Eliane Pifnentel Jubaii^ki Streit
Assessor de Área III - Compras

Matrícula 4765280

Responsável pela elaboração deste.

Jose Luiz, arros

Cj idor

Matífcúla 35076-1

Fiscal do contrato.

Silvansrreixeira Jung

SECRETÁRIA MUNICIP^DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

2

@ Kl governodepigri
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SECRETARIA DE

ADMINISTRAÇÃO
E FINANÇAS

PREFEITURA

1. QBJFTO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Contratação de ernpresa especializada para prestação de serviços de suporte técnico nã

compatibilização e análise das informações e exportações para os sistemas SIOPS (Sistema de

Informações de Orçamentos Públicos da Saúde), SIOPE (Sisterria de Informações de Orçamentos

Públicos da Educação), MSC (Matrizes Saldos Contábeis) SADIPEM (Sistema de Análise da Dívida

Pública, Operações de Créditos e Garantias da União, Estados e Municípios), SICONFI ( Sistema de

Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro) p junto ao CAUC (Sistema de

Transferência Intergovernamentais) e análise de capacidade -de endividamento do Município, nús\

termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.1.

ESPECIFICAÇÃOITEM UNIDADE QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTALDE

MEDIDA

Contratação de empresa

especializada

prestação de serviços de

suporte técnico na

compatibilização e análise

das informações e

exportações para os

sistemas SIOPS (Sistema

de Informações de

Orçamentos Públicos da

Saúde), SIOPE (Sistema

de Informações de

Orçamentos Públicos da

Educação), MSC (Matrizes

Contábeis)

SADIPEM (Sistema de

Análise da Dívida Pública,

Operações de Créditos e

Garantias da União,

Estados e Municípios),

SICONFI ( Sistema de

Informações Contábeis e
Fiscais do Setor Público

Brasileiro) e junto ao CAUC

(Sistema de Transferência

Intergovernamentais) e

análise de capacidade de
endividamento

Município. DESCRIÇÃO
DOS SERVIÇOS:

para

1 Mês 12

Saldos

do

P gpvernòdepíén, •
U.^



SEGRETARIA DE

ADMINISTRAÇÃO
E FINANÇAS

fhiv-l

PREFEITURA

• A contratada deverá ter

conhecimentos técnicos

do Sistema de Gestão

Pública locado peio

Município - EQUIPLANO.

• A . contratada deverá

prestar no mínimo 08
(oito) horas semanais

presencialmente na sede

do Município.

• A Contratada deverá

realizar atendimento de

suporte via telefone e via

rede mundial de

computadores (Internet)

a qualquer momento.
I

1.2. 0(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preiiminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 5 anos contados do(a) assinatura do contrato, prorrogávei

por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
j

1.4. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que deverá reaiizar conforme demandãs

da secretaria, sendo a vigência plurianuai mais vantajosa considerando termos da Nota Técnica.

2. EST! MATIVA DO VAI. OR DA CONTRA i AÇÃO

O custo estimado da contratação possui caráter sigiioso e será tornado púbiico apenas e!
imediatamente após o juigamento das propostas.

2.2. A estimativa de custo ievou em consideração o risco envoivido na contratação e sua aiocação

entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

Em caso de iicitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser aiterados ou

atuaiizados em decorrência de eventuai redução dos preços praticados no mercado ou de fato que]
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

2,3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada.

2.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

2.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto

para a contratação; ou

2.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

2.1.

2.3.

governodepien,<- P
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SECRETARIA D|.
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08 'PREFEITURA

3; ^FUNDÃMgNfÁÇAÒ E DSbSCRIÇftÒ DA NF^ESSIDÁDE DA CONTRATAÇÃO

3:1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se

pormenorizada em tópico específico dos Estudòs Técnicos Preliminares, apêndice destè

Termo de Referência.

3.2. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3.3. O objeto da contratação está 'previsto no Piano de Contratações Anual,

conforme consta das informações básicas deste termo de referência.

4.n^0RMA E CRITÉRIOS DF SÍLEÇÃO DO FORNECEDOR 5 RECÍIMF DE

lEXECüÇÃO -

4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento dé

dispensa de licitação, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

4.2. A dispensa de licitação por valor baixo é respaldada pelo art. 75, inciso II, da lei

n.o 14.133/2021, que estabelece a dispeiisabilidade de licitação para contratações com

valores inferiores a R$ 50.000,00,- no caso de serviços e compras, vejamos:

Art. 75. É dispensável a licitação:

II - para contratação áue envolva valores inferiores a R$

5Ú.000.00 rcinaiienta mil reaisl, no caso de outros

serviços e compras;" Nosso grifo.

■>. REQUISITOS PA CONTRAI AÇAO

5.1. Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão

comprovar que atuarri em ramo de atividade compatível com 0 objeto da licitação,

bem como apresentar os documentos dé habilitação exigidos, nos termos da Lei n°

14.133/2021:

6. MtíüELO DE EXECUÇÃO PC? ORJÜTO 1

fi' go»erhó,cièpien ■
kmá.



SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO
E FINANÇAS

PREFEITURA

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.1.1. Início da execução do objeto:

6.1.1.1 A empresa contratada deverá iniciar seus serviços em até 05 (cinco) dias da assinatura do ' |

Contrato.

6.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência é
periodicidade de execução do trabalho:

6.1.2.1. Na presente contratação a contratada deverá ter conhecimentos técnicos do Sistema dè

Gestão Pública locado pelo Município - SISTEMA DA EQUIPLANO. í,

6.1.2.2. Executará suas atividades tanto externamente, quanto na sede da Prefeitura, em conjunto com

os servidores que atuam diretámente nas áreas: contábil, financeira, orçamentária, prestação dé

contas Junto ao TCE/PR - Tribunal de Contas do Estado do Paraná;

6.1.2.3. A contratada deverá realizar atendimento de suporte via telefone e via rede mundial de

computadores (internet) a qualquer momento. |

6.1.3. Cronograma de realização dos serviços:

6.1.3.1. A contratada deverá prestar no mínimo 08 (oito) horas semanais presencialmente na sede do;

Município.

6.1.4. Local e horário da prestação dos serviços:

6.1.4.1. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rua Amazonas n° 373, Centro, Piên-PR,‘
prédio da Prefeitura Municipal de Piên-PR.

6.1.4.2. Os serviços serão prestados no seguinte horário: Horários a serem definidos com o fiscal do

contrato, conforme necessidades da Secretária Municipal de Finanças.

6.5. O prazo de garantia contratual dOs serviços é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

7 MODELO DE GESTÃO DO CONTKA VO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e.
as normas da Lein.°14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçãb
total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrató; o cronograma dé

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostilamento.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escritoi
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências quê
devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização.

® ü governodepieri,- -i- A:

4a
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que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscaiização, das

estratégias para execução do objeto, do piano complernentar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resuitados e das sanções àpiicáveis, dentre outros. : l .

Preposto [

7.6. A Contratada designará formaimente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em reiação á execução do objeto contratado.

7.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no locai da execução do objeto durante o,

período de 12 meses.

7.8. A contratante poderá recusar, desde que Justificadamente, a indicação ou a manutenção do

preposto da empresa, hipótese em que a contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscaiização

7.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos. . ; j

7.10. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.

7.11. O fiscal do contrato anotará ho histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados. '

7.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução dó contrato, determinando prazo para a correção.

7.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

7.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do Contrato.

7.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor dó contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas á tempestiva renovação ou á prorrogação contratual. ,

7.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

7.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome às
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. [

7.18. Além do disposto ácima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

7.18.1 O fiscal do contrato acompanhará todos os trabalhos desenvolvidos pela contratante, verificando

o Comprimento de todos os requisitos pré-estabelecido em contrato.

Gestor do Contrato

7.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização,
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrató.

!

@ Í1 governodepien '■
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a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações,
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração. ;
í

7.20. Ó gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o Caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

7.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,\
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
\

7.22. 0 gestor do contrato emitirá documento cOmprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto det

cumprimento de obrigações.

7.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o aâ.
158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

7.24. 0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos'

Objetivos que tenham Justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para b
aprimoramento das atividades da Administração.

7.25. O gestor do cOntrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização
e gestão nos termos do contrato.

n. ;fon.-c or>;amkni

8.1. As despesas decorrentes da preSente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.

A contratação será atendida pela seguinte dotação:8.2.

03.001.04.122.0003.200.3.3.90.35.01.02- Fonte 000-Conta 680.

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

8.3.

LOCAL E PRAZÚ DA PRESTAÇÃO DOS SEAVIÇOS9.

9.1. LOCAL: Rua Amazonas n'‘373. Centro Piên, PR.

9.2. PRAZO: 12 meses.

10. Lt:-:=;SLAÇÁ& APLICAOA

10.1. 0 Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N° 14.133/2021.

®ü governodepién
Ué.
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11. ViCÊNCTA DO CON rUATO

11.1 VIGÊNCIA DO CONTRATO 12 meses.

i:>. iFOHTFS DE rESQDTSA

12.1. LOCAIS ONDE FORAM REALIZADAS AS COTAÇÕES:

1.1. Elizete dos Santos Cruz Assessoria Contábil - ME - CNPJ: 11.626.34910001-82.

LiebI Contábil Ltda - CNPJ: 05.750.884/0001-15.

Campo Sistemas LTDA - CNPJ: 07.973.244/0001-08.

1.2.

1.3.

Elaborado em 25 de outubro de 2024.

V- ■

Pimentel JubJmski Streit

Assessor de Área III - Compras

Matrícula 4765280

Responsável pela elaboração deste.

Eliane

i.

JoseJ^uíz de Barros

'I;
Contador

r

Matrícula 35076-1

Fiscal do contrato.

li

Silvaná Teixeira Jung

Secretária Muíiiciaal De Administração E Finanças

f.

t. n- 1.1--.c
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 1 '
1 e). i;

íj

1 - DESCRIÇÃO DO OBJETO

Contratação de; empresa iiespeGiajizada para prestação de serviços de suporte, técnico na

Gompatibilização e análise Idas informações e exportações para os sistemas SIOPS (Sjstema de

Informações de Orçamentos Públicos da Saúçle), SIQPE (Sistema de Informações de Orçamentos

Públicos da Educação ), MSC (Matrizes Saldos Contábeis) SADIPEM (Sistema de Análise da Dívida

Pública, Operações de Créditos e Garantias da União, Estados e Municípios), SICONFI ( Sistema de

Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro) e junto ao CAUC (Sistema de

Transferência Intérgoyernaitientais) e análise de capacidade de endividamento do Município.

2- ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

'!■

I'
?;

I:

1-

j;
■)'

1;

t

Estimado em 12 MESES para a secretaria de administração e finanças.

3 - estimativa do preço da contratação
I'

li

í;

Valor estimado na média entre as cotaçqes recebidas nas pesquisas de preços (cotações

em anexo).
I.

4 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A licitação se justifica pe|a importância do cumprimento das obrigações junto ao TCE/PR,

Secretaria do Tesouro Nacional, CAUC, visando a [transparência das ações desta prefeitura e estar

habilitada para recebimento das transferências voluntaríás e operações de crédito. Esta soliciteção

está em consonância com necessidade apontada por esta secretaria.

5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

(

I.

i,

)’

Pára a contratação,dos serviços foi realizado um levantamento de mercadO/ nò qual foram

solicitados orçarhentos de várias erhpresas. A escolha dos fornecedores baseou-se nos preços mais

baixos, com 0' objetivo [de garantir uma cdntratação vantajosa economicamente pqra a

administração, sem prejuízo à qualidade dos produtos.

6- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A aquisição dos serviços têm como finalidade:

- Cumprimento Ida Legislação: Atender as exigências do TCE/PR, Secretaria do Tesouro Nacional e

cAuci;

-Transparência: Demonstrar clareza e publicidade nas ações da prefeitura.

- Habilitação para Recebimento de Recursos: Garantir a receita necessária para o funcionamento

. eficaz da prefeitura.

7- JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO |

Não haverá a necessidade de parcelamento.

8 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

- Melhoria na gestão financeira e administrativa.

V
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/ -Aumento da confiança pública etransparência.

- Cumprimento das obrigações legais e regulamentares.

9 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da Administraçãp.

10 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não há nenhuma contratação vigente Com este mesmo objeto.

11 - IMPACTOS AMBIENTAIS DA CONTRATAÇÃO

Essa contratação não possui potencialidade de risco ambiental.

12 - PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES

Valor está previsto no plano anual de contratações.

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar e seus

anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, declaramos que a

contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado.

Eliane Pimentel JuBaInski Streit

Assessor de Área III - Compras

Matrícula 4765280

Responsável pela elaboração deste.

Kaa fl

Jose Luí^e Barros

Contador

Matrícula 35076-1

Fiscal do contrato.

Siívana Teixeira Jung

Secretária MuniíMal De Administração E Finanças

2



CAMPO SISTEMAS LTDA

CNPJ: 07.973.244/0001-08

Fone/ Fax: (41)3628-1303
Avenida Gabriel Kaiss, 40 CEP: 83.870-000
camposistemas2020(ágmail.com - Centro

Campo do Tenente - PR

15 '
L

Campo do Tenente, 04 de Novembro de 2024.

AO m prefeitura de PIÊN - PR

ReT Propostaíde Preços

ITE Quant

idade

Preço Valor

Total

Unid.
DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃOM Unit

1. Contratação de empresa especializada para prestação
de serviços de suporte técnico na compatibilização e

análise das informações e exportações para os sistemas
SIOPS (Sistema de Informações de Orçamentos Públicos
da Saúde), SIOPE (Sistema de Informações de
Orçamentos Públicos da Educação ), MSC (Matrizes
Saldos Contábeis) SADIPEM (Sistema de Análise da
Dívida Pública, Operações de Créditos e Garantias da
União, Estados e Municípios), SICONFI ( Sistema de
Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público
Brasileiro) e junto ao CAUC (Sistema de Transferência

Intergovernamentais) e análise de capacjdade de
endividamento do Município. DESCRIÇÃO DOS
SERVIÇOS:
• A contratada deverá ter conhecimentos técnicos do

Sistema de Gestão Pública locado pelo Município -
EQUIPLANO.

* A contratada deverá prestar no mínimo 08 (oito) horas
semanais presencialmente na sede do Município.

• A contratada deverá realizar atendimento de suporte

via telefone e via rede mundial de computadores

(internet) a qualquer momento.

1

Ri12 Meses R$

61.200,005.100,00

Proposta Valida: 60 (sessenta dias).

Ficamos ao dispor de V. Sas. para maiores esclarecimentos, caso haja
necessidade.

Atenciosa mente.

n
Au

Sqcíq - AdmimstradQr

& WZ üfflOiTO



Estado do Parana

í6:

COTAÇÃO

Empresa: Almeida Mota Comercial LTDA CNPJ: 51949802/0001-83

Responsável: Cesar Mota

E-mail: almeidamotacomercial@gmail.com

Fone: 47992814894

WhatsApp: 47992814894

fSÜ

Quant. Valor unitário
estimada

Valor total

R$
Descrição dos itens t Un.Item

R$

CONTRÀTÀ^O "dê" ÊMPRESÁ'ESPÊCIAÜZADa” PÃRA tf'.
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SUPORTE TÉCNICO NA

> COMPATIBItlZAÇ^O E ANÁQSE DAS INFORMAÇÕES E-
'expÒrtaçÕés,'pArã ós'si^emas siprs-:Íístéma’^ '

. DE"VNFORMAÇÕES'^bE 'ÔR^MêÍwÔS;-PUBLÍCOSÍ'DA.
SAÚDE); SIÕPE- !(SI£TEMA‘:1 DE i.IN FORMAÇÕES/, de:
'ORÇAMENTOS PÚBÜCOS' DÃ-;EDUGAÇÃÒ 4 .'MSO
(MATRIZES SALDOS CONTÁBEIS) SAblPEM (SISTElylA/^
DE ANÁLISE DA DÍVIDA/PÚBQCA, OPERAÇÕES OE
CRÉDITÒS/ E -GARANTIAS DA’ UNIÃO) ESTADOS- E
'MUNICÍPIOS), SICONFI ( SISTEMA DE INFORMAÇÕES.
CONTÁBEIS .É FISCAIS DO SETOR PÚBLICO ’
BRASILEIRO) E JUNTO AO CAÚc’ (SISTEMA DE

• TRANSFERÊNCIA TNTERGOVERNÁMENTAIS) È
ANÁLISE :DE:-*CAPACIDADE ;DE'ENDIVÍDAMENTOIDO
MUNICÍPIO. DESCRIÇÃO DÓS SERVIÇOS: ’

A CONTRATADA" ^DEVERÁ/TER CONHECIMENTOS

TÉCNICOS-...DO SISTEMA. pE VGESTÃO.. PÚBUCA'‘
■ LOCADO PELO MUNICÍPIO-. EQUIPLANO.. í

A contratada" deverá prestar-no .MÍNIMO-08'

(OITO) HORAS SEMANAIS PRESENCIALMENTE NA
SEDE DO MUNICÍPÍO. " ' ' . '

• 'A CONTRATADA DÉVERÁ REALIZAR ATENDIMENTO
DE SUPORTE VIA TELEFONE E VIA REDE MUNDIAL DE

COMPUTADORES (INTERNET) A QUALQUER
MOMÉNTO..- ■

’ú'

).
1

MÊS1 12 5.999,99 71.999,88
- !

i

!

t

i"

VISITE NOSSO SITE:

www,alineiclamotaássessQj^.Gpni.bf

Validade do orçamento: 60 dias

Almeida Mota Comercial LTDA

1

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@pien.p r.gov.br - Fone (41) 3632-1136



17.
SC Santos & Cruz Assessoria Contábil

www.sccontabil.cnt.br

EHzete dos Santos Cruz Assessoria Contábil - ME

CNPJ: 11.626.349/0001-82
São José dos Pinhais, 04 de Novembro de 2024.

A

Secretaria Municipal de Administração e Finanças da prefeitura de PIÊN /PR

Prezados Senhores,

Apresentamos nossa proposta para os serviços abaixo discriminados:

"=!—

Un , PrecüUnil
rLi'ic •

itcnV-
. Do' cru fio do 5ervi(.o ■- Qldp Pic-ço lolal

ir’'
. K-

- -i

■

• í'. ■-1

Contratação de empresa especializada para prestação de

serviços de suporte técnico na compatibilização e análise

das informações e exportações para os sistemas SIOPS

(Sistema de Informações de Orçamentos Públicos da

Saúde), SIOPE (Sistema de Informações de Orçamentos

Públicos da Educação ), MSC (Matrizes Saldos Contábeis)
SADIPEM (Sistema de Análise da Dívida Pública,

Operações de Créditos e Garantias da União, Estados e

Municípios), SICONFI ( Sistema de Informações Contábeis

e Fiscais do Setor Público Brasileiro) e junto ao CAUC

(Sistema de Transferência Intergovernamentais) e análise

de capacidade de endividamento do Município.

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS:

• A Contratada deverá ter conhecimentos técnicos do

Sistema de Gestão Pública locado pelo Município -
EQUIPLANO.

• A contratada deverá prestar no mínimo 08 (oito) horas
semanais presencialmente na sede do Município.

• A contratada deverá realizar atendimento de suporte via

telefone e via rede mundial de computadores (Internet) a

qualquer momento.

1

R$ 4.850,00 R$ 58.200,0012 Meses

R$4.850,00 R$58.200,00TOTAL

Esta proposta, bem como o orçamento aqui apresentado, tem validade de 60 (sessenta) dias.

; Assinado de forma digital por

j,EUZETE DOS SANTOSELIZETE DOS SANTOS

CRÜZ:04603806990 /-’SRIJZ;04603806990
Dadõsí2024.11.0416:46r31 ^)3'00'ó

Socio Proprietário

Rua Mendes Leitão, 3219- Centro - São José dos Pinhais -PR- CEP: 83.005-150

Fones: (41J 3382-0641 / 3058-0641 / 7400-7272/ id 114*112561 (nextel



SC Santos & Cruz Assessoria Contábil
www.sccontabil.cntbr

Elizete dos Santos Cruz Assessoria Contábil - ME

CNPJ: 11.626.343/0001-82
São José dos Pinhais, 04 de Novembro de 2024.

A

Secretaria Municipal de Administração e Finanças da prefeitura de PEÊN /PR

Prezados Senhores,

Apresentamos nossa proposta para os serviços abaixo discriminados:

- ■ I

Il.olo

Item
Un .1 Preco Unit Preço total. ,, Descrição do Sei VIÇO Qtde

Contratação de empresa especializada para prestação de

serviços de suporte técnico na compatibilização e análise

das informações e exportações para os sistemas SIOPS

(Sistema de Informações de Orçamentos Públicos da

Saúde), SIOPE (Sistema de Informações de Orçamentos
Públicos da Educação ), MSC (Matrizes Saldos Contábeis)

SADIPEM (Sistema de Análise da Dívida Pública,

Operações de Créditos e Garantias da União, Estados e

Municípios), SICONFI ( Sistema de Informações Contábeis

e Fiscais do Setor Público Brasileiro) e junto ao CAUC
(Sistema de Transferência Intergovernamentais) e análise

de capacidade de endividamento do Município.
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS:

• A contratada deverá ter conhecimentos técnicos do

Sistema de Gestão Pública locado pelo Município -
EQUIPLANO.

• A contratada deverá prestar no mínimo 08 (oito) horas
semanais presenciaiménte na sede do Município.

• A contratada deverá realizar atendimento de suporte via

telefone e via rede mundial de computadores (Internet) a

qualquer momento.

1

R$ 4.850,00 R$ 58.200,0012 Meses

TOTAL R$4.850,00 R$58.200,00

Esta proposta, bem como q orçamento aqui apresentado, tem validade de 60 (sessenta) dias.

elizete dos santos I Assinado de forma digital por elizete

, AdOSSANTOSCRUZ:04603806990
CRUZ:04603806990 /"STdos: 2024.11.11 mtzibs-osw

Socio Proprietário

Rua Mendes Leitão, 3219- Centro - São José dos Pinhais -PR- CEP: 83.005-150

Fones: (41) 3382-0641 / 3058-0641 / 7400-7272/id 114*112561 (nextel



COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

19

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua atualização
cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO OE INSCRIÇÃO
11.626.343/0001-82

MATRIZ

DATADEABERTURA

25/02/2010COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

ELIZETE DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA CONTÁBIL

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
SANTOS E CRUZ

põRfr

ME

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRlt^ClPAL
69.20-6-01 - Atividades dè contabilidade

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis
62.03-1-00 • Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação
7Ó.20>4-00 -Atividades de consultoria em gestão empresarial, excetoconsultoriatécnicaespecífica
82.11-3-00- Serviçoscombinadosde escritórioo apoioadministrativo
85.99-6-04 • Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDlCA

213-5 - Empresário (Individual)

LOGRADOURO

R MENDES LEtTAO

NÚMERO "cÕi^PLEMENTO
3219

rBAl'Rft0/DISTRlT0

CENTRO

CEP município

SAO JOSÉ DOS PINHAIS
W

83.005-150 PR

ENDEREÇO ELETRONICO '

ELIZETE@SCCONTABILÇNT.BR
TELEFONE

(41) 3058-0641/ (41) 3382-0641

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
25/02/2010i

MOTIVO DE SmjAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 08/11/2024 às 09:55:53 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

Jfc CONSULTAR QSA O VOLTAR e IMPRIMIR

A RFB agradece a sua visita. Para Informações sobre política de privacidade e uso, clique aqui.

Passo a Consultas CNPJ Estatísticas Parceiros ServiçosCNPJ



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

i*; Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ELIZETE DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA CONTÁBIL

CNPJ: 11.626.343/0001-82

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de ^
responsabilidade do sujeito passivo açima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com ,
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - ;
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina súa !
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

. v_---

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda :
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos Os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do ■
sujeito passivo np âmbito da RFB é da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas i
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da LeJ n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos ■

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.
'

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 23:23:27 do dia 21/09/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 20/03/2025.

Código de controle da certidão: 1B13.CEEC.96D7.F0C2
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N® 035210173-08

Certidão fornecida para o CNPJ/MF; 11.626.343/0001-82
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou qué venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
, natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 08/03/2025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.aov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (08/11/2024 09:55:23)
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ELIZETE DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA CONTÁBIL (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 11.626.343/0001-82

Certidão n°: 77545622/2024

Expedição: 08/11/2024,'às 09:56:25
Validade: 07/05/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que ELIZETE DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA CONTÁBIL (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 11.626.343/0001-82, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.^ 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de ‘sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus;br).

Certidão emitida gratuitamente. ^ '

V

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obriç(ações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive ho concernente 'aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custasv a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



Voltar Imprimir

CMKA
GAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

11.626.343/0001-82

ELIZETE DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA CONTÁBIL ME

R MENDES LEITÃO 3219 / CENTRO / SAO JOSE DOS PINHAIS / PR /
83005-150

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

VaIidade:31/10/2024 a 29/11/2024

Certificação Número: 2024103109541629892120

Informação obtida em 08/11/2024 09:58:10

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixá.gov.br



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Certidão Negativa de Pendências

CNPJ: 11.626.343/0001-82

Requerente; ELIZETE DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA CONTÁBIL

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta aõ banco de dados da COordenadoria de

Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade do
requerente.

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos:

a) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução

Normativa n® 68/2012;

**) aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas

V - luais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do art. 1°, da

Lei Complementar n® 113/2005.

Certidão emitida em 08/11/2024 09:58:24, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site wwvtf.tcé.Dr.óov.br mediante digitação do

código de controle.

Código de controle desta certidão: 802109806

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n® 92, de 15/12/2014.



m CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: ELIZETE DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA CONTÁBIL

CPF/CNPJ: 11.626.343/0001-82

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresent,a a relação de empresas que sofreram qualquer das punições
previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceriafirmados anteriormente.

Certidão emitida às 09:58:39 do dia 08/11/2024 , com validade até o dia 08/12/2024.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: QkCPtauZmM7i55y0d41h

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINi^ÇAS

DEPARTAMENTO FINANCEIRO

*** CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO ***
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Estado do Parana

Aviso de Dispensa de Licitação

A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria de Administração e Finanças

informa que está aberta a apresentação de propostas para o Seguinte Objeto; Contratação

de empresa especializada para prestação de serviços de suporte técnico na

compatibilização e análise das informações e exportações para os sistemas SIOPS

(Sistema de Informações de Orçamentos Públicos da Saúde), SIOPE (Sistema de

Informações de Orçamentos Públicos da Educação ), MSC (Matrizes Saldos Contábeis)

SADIPEM (Sistema de Análise da Dívida Pública, Operações de Créditos e Garantias

da União, Estados e Municípios), SICONFI ( Sistema de Informações Contábeis e

Fiscais do Setor Público Brasileiro) e junto ao CAUC (Sistema de Transferência

Intergovemamentais) e análise de capacidade de endividamento do Município,
conforme descritivo em anexo.

Para mais informações solicitar no e-mail abaixo.

licitacoes.administracao@pien.Dr.gov.br.

Documentação Solicitada:

• Proposta,

• Contrato Social,

• Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal, Cartão CNPJ

O Recebimento das propostas e documentação será até dia 07/11/2024, após será
encerrado o recebimento.

Piên/PR 04 de novembro de 2024

SilvanalTeixeira Jung
Secretaria de Administração e Finanças



PIÊN
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ã Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

2 8
PROTOCOLO N° 4384/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIÀS E FINANCEIRAS

1)OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de suporte técnico na

compatibiiização. e anáiise das. informações e exportações para os sisternas SIOPS (Sistema de

Informações de Orçamentos Públicos da Saúde), SIOPE (Sistema dé Informações de Orçamentos

Públicos da Educação ), MSC (Matrizes Saldos Contábeis) SADIPEM (Sistema de Análise da Dívida

Pública, Operações de Créditos e Garantias da União, Estados e Municípios), SICONFI ( Sistema de

Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro) e junto ao CAUC (Sistema de

Transferência Intergovernamentais) e análise de capacidade de endividamento do Município.

2) MODALIDADE: Dispensa.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO; R$ 58.200,00 (cinquenta e oito mil e duzentos reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: COnforme LOA 2024

Ó3,001.04.122.0002.20O:3.3.90.39.0000

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

: ii- 2/3.g>5-.Whrs R$.S^do Atualizado em.
' ^Há disponibilidade.
0 Não há disponibilidade.

() Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contratp/Empenho.

às

() Necessita suplemenfação.

José Luiz^tóSarros
Contador 049922/0-8

:ríeul4 35076-1

//" /'^t(
iCURSOS FINANCEIROS:

Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Prógramação de acordo com a

disponibilidade.

() Não há previsão recursos financeiros.

;)

9) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acOrdo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16e17daLC101/00.

Silvana^xeira Jung
lècretária Munipífíal de Administração e Finanças
V jaúreio 22912023

./

01



Pnefsitumde Seçretarià de Administração e Finanças
. Assessoria de Licitações e Contratos

v'í kl.-

PIEN
DESPACHO PÁRA DISPENSA

PROTOCOLO 4384/2024

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de suporte técnico na

cOmpatibilização e análise dás informações e exportações para os sistemas SIOPS (Sistema de informações

de Orçamentos Públicos da Saúde), SIOPE.(Sistema de Informações de Orçamentos Públicos da Educação ),

MSC (Matrizes Saldos Contábeis) SADIPEM (Sistema de Análise da Dívida Pública, Operações de Créditos e

Garantias da União, Estados e Municípios), SICONFI (iSisterria de Informações Contábeis e Fiscais do Setor
Público Brasileiro) e junto ao CAUC (Sistema de Transferência Intergovernamentais) e análise de capacidade

de endividamento do Município.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n<> 14.133/21

Alt. 75. É dispensável a licitação:
II - Para contratação, que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros

serviços e compras;

RAZÃO ESCOLHA DÕ CONTRATADO:

A licitação se justifica pela importância do cumprimento das obrigações junto ao TCE/PR, Secretaria do Tesouro

Nacional, CAUC, visando a transparência das ações desta prefeitura e estar habilitada pará recebimento das
transferências voluntárias e Operações de crédito. Esta solicitação está em consonância com necessidade

apontada por esta secretaria.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x] Requerimento e, se for o Caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo,

[x] Estimativa de despesa, que deverá ser çalculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei._

[x] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentáfios com o compromisso a ser

assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras. L ^

[x] Comprovação de que o contratado preenche os réqüisitós de habilitação e qualificação mínima necessária

- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista,

[x] Autorização da autoridade competente,

[x] no mínimo 3 (três) orçamentos/cotações,

[x] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[x] Publicação em sítiò eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei no 14.Í33/21. ’ : . ^

[x] foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

[] não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

Piên, 18 de novembro de 2024

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Agente de contratação

Decreto n° 24, de 23 de janeiro de 2024



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

(4113632-1136

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Protocolo: 4384/2024
Assunto: "Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de suporte técnico na
compatibilização e análise das informações e exportações para os sistemas

Requerente: Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de

processo para "Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de suporte técnico

na compatibilização e análise das informações e exportações para os sisternas".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico

preliminar, termo de referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta de regularidade fiscal

e trabalhista, despacho do agente de contratação informando a publicação de aviso de dispensa de

licitação, mapa comparativo de preços e tabela indicativa da melhor proposta, informações

orçamentária/financeira e informações quanto ao valor de mercado.

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever dê licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a

lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os' casos especificados

na iegislação".

De acordo com Lei n.® Í4il33/21> a licitação poderá ser dispensada (oii dispensável)

nas hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a viabilidade de

competição, o que torna a licitação possível, contudo, por comando normativo expresso, dada a

natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado.

Inicialmente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente, o

atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço justo é mais

vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei dê Licitações e Contratos

Administrativos.

Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e hão

. 0 processo administrativo, iogo, o administrador está obrigado a seguir um procedimento administrativo

determinado, destinado a assegurar rfiesmo nesses casos, a prevâlência dos princípios constitucionais

da Administração pública.

Página 1 | 4
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

C41) 3632-1136

Além disso, 0 objeto deste processo se amolda ao inciso II do art. 75 da Lei no 14.133/21:

PROCURADORIA

JURÍDICAT-T=r=-

Art. 75. E dispensável a licitação:

- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000, 00 (cem mil reais),
no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços dê manutenção de veículos
automotores;.

I

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mii reais), no caso de outros serviços e compras;

^ para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação
realizada há menos de I (um) ano, quando se verificar que naquela licitação:

III

(...)

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os documentos

minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta, como também nuances

que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para a administração:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende òs casos de inexigibilidàde e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
requisitos

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de récursos orçamentários com o
assumido;

dos exigidos;

compromisso,

V - comprovação de que o contratado preenche os rèquisitos de habilitação e
qualificação

a ser

mínima necessária;
contratado;VI da escolha dorazao

VII justificativa de preço;

competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

autorizaçãoVIII da autoridade

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

Compatibilidade de recursos orçamentários e justificativa da necessidade de contratação.

Registra-se, igualmente, que a análise do preço da contratação foi realizada pela

Comissão de Licitação e peia secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de mercado, em

atenção aos orçamentos que seguem nò processo de dispensa de iicitação, objetivando atender aos

princípios .da legalidade, eçonomícidade e celeridade, realizando a presente contratação, com vistas a

cumprir o disposto no art. 5°, da Lei no 14.133/21.

No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, segue nos autos o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado no site oficial do Município

peio período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos da administração pública e obter o

maior número de propostas adicionais de eventuais interessados. Neste sentido, foi certificado pelo

agente de contratação que foram apresentadas novas propostas para o objeto.

Página 2|4
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

{41| 3632-1136

A Lei de Licitações estabelece que a rèaiização de licitação ou contratação direta depende

da previsão de recursos prçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de

obras ou serviçOs a serem executadas no exercício financeiro èm curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a deciaração de disponibiiidade orçamentária e

financeira atestada pelo setor da còntabiiidade.

Igualmente, a Lei de Responsabiiidade Fiscai, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a iei orçamentária nos procedimentos licitatórios para qué as contratações a serem

reaiizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamòs:

JURÍDICA
PROCURADORIA .

i

PREFEITURA

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamentai que acarrete aumento
6357^seráda ,

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em. vigor e
subseqüentes;

II - deciaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e

financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plarid plurianual e com a lei de
diretrizes orçamentárias.

despesa acompanhado de: fVide ADI

doisnos

Neste sentido, verifica-se ã presença da autorização expressa da Secretaria de

Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando á existência de recursos e

a regularidade orçamentária para contratação.

Importante rtienciohar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se ó;gestor

vier a contratar diretamente fofa dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado aó erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsáveí poderão

responder pelo eventual -dano causado ao erário, vejamos:

Contratação d|reta ilegal
Art. 337-Ei Admitir, possibilitar bu dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas
em lei;

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos,(e multa.

Por fim/ evidenciã-Sè, què a dispensa dê licitação não implica em total abandono^ de

princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a vantajosidade dá

proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que estejam devidamente .

habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que houve a busca/pesquisa de preços,

sendo a mesma considerada como suficiente.

Página 3|4
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

C41) 3632-1136

. PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

in-Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios inscuipidos

no inciso XXI do art. 37 dã Constituição Federal e, diante disso, opinamos favoravelmente pela

legalidade da ■ contratação direta excepcionalmente para atender a contratação dos

serviços/produto a que se destina, em razão do valor apresentado, com base no permissivo legal

expresso no inciso II, do art. 75 da Lei no 14.133/21.

Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter meramente ppinativo, ou

seja, é não vinculante para o gestor público, o qual pode, de forma justificada adotar ou não a

orientação exposta no parecerá E, que o mesmo foi elaborado com base nas informações prestadas

a esta procuradoria jurídica, se atendo somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas,

uma vez que os critérios/justificativas e a análise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido

para a realização do ato administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretária

solicitante, e, portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre p mérito

administrativo, tal como apregoado pelo enunciado de n.o 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas

(BPC)2.

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 25 de novembro de 2024.

ír(Hl|iié de Araújo
tocup^a Jurídica
OAB/PR 111.206

Eduardo Araújo

' Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

hy

1
Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Administração Regional, emitiu parecer favorável a contratação.

Manifestação de natureza meraniente opinativa e, portanto, nãp vinculante para o gestor público, o qual pode, dé

, forma, justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. O parecer tem natureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei n°
8.666/93),’ porém não é vinculante. (STF, AgReg no HC n.° 155.020 - Min. Celso de Mello).

^ A manifestação consultiva qUe adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter

justificativa da necessidade de fázê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como

os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações, desde que erifatízando o caráter discricionário de seú acatamento. ‘ .

Página 4I4
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MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ -PIEN

■

PROTOCOLO N*» 4384/2024

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 086/2024
I

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75°, Inciso II, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de suporte técnico
na compatibilização e análise das informações e exportações para os sistemas SIOPS
(Sistema de Informações dei Orçamentos PúBlicqs da Saúde), SIOPE (Sistema de Informações
de Orçamentos Públicos da Educação ), MSG (Matrizes Saldos Contábeis) SADIPEM (Sistema
de Análise da Dívida Pública, Operações de Créditos e Garantias da União; Estados e

Municípios), SICONFI ( Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público

Brasileiro) e junto ao CAUC (Sistema de Transferência Intergovernamentais) e análise de
capacidade de endividamento do Município

I

f
!•

CONTRATANTE: PREFEITURAíMUNICIPAll DE PIEN-PR. ‘I

CONTRATADA: ELIZETE DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA CONTÁBIL

CNPJ: 11.626.343/0001-82

VALOR: R$ 58.200,00 (cinquenta e õito mil e.duzentos reais)

Dotação Orçamentária:

03,001.04.122.0003.200.3.3.90.39.0000
1

! i
r

'I

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 27 de novembro de 2024. ■i

. 1 •
i.

Maicòn Grosskdpf
Prefeito Municipal

I
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SECRÉTÀRIÁ MUNÍCIPAL DÉ ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPIEN

H: ^ li
!■

CONTRATAÇÃO pjRETA |
DISPENSA DE LICITAÇÃO N“ 096/2024
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PROTOCOLO: 4384/2024,

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de suportè
técnico na compatibilizaçãò e análise das informações e exportações para os sistemas

SIOPS (Sistema de Informações de Orçamentos Públicos da Saúde), SIOPE (Sistema de
. ; Informações de Orçamentos Públicos da Educação ), MSC (Matrizes Saldos Contábeis)

SADIPEM (Sistema de Análise da Dívida Pública, Operações de Créditos e Gáraritias da

União, Estados e;Municípiòs), SlpONFI ( Sjstema ^e Informações Contábeis; e Fiscais do
Setor Público Brasileim) é : junto aio 'CÁUC (Sistema de i ljanslerên^
Intergovernamentais) e análise de capacidadé de endividámento do Município.

r ;

l- :^ J. ‘ '■ i'r; ■ ^
1

CONTRATANTE: PREFEITURA MÜNICIPAL DE PIÊN-PR.
lí ■ 'i'.j

-

r
.•1 •

CONTRATADA: ELIZETE DOS SANTÒSÍCí^Z^SSÉSSORIÃ CONTÁBIL
CNPJ: 11.626.343/0001-82

VALOR: R$ 58.200,00 (cinquenta e oito mil e duzentos reais)
PRAZO: 12 meses ,

AUTORIZAÇÃO: 27/11/20^4 l
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quatrocentos reais), correspondendo a Ò6 (seis) parcelas igu^
4.900,00 (quatro mil e novecentos reais) i

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Ideiitificador:F42B8ED5
Cláusula Terceira: As demais clausulas permanecem inalteradas.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 086/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 086/2024

PROTOCOLO: 4384/2024

Piên/PR, 22 de novembro de 2024.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:8E625EA8

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 087/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 087/2024

PROTOCOLO: 4387/2024

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de

serviços de suporte técnico na compatibilização e análise das

informações e exportações para os sistemas SIOPS (Sistema de

Informações de Orçamentos Públicos da Saúde), SIOPE (Sistema de
Informações de Orçamentos Públicos da Educação ), MSC (Matrizes
Saldos Contábeis) SADIPEM (Sistema de Análise da Dívida Pública,
Operações de Créditos e Garantias da União, Estados e Municípios),
SICONFI ( Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor

Público Brasileiro) e junto ao CAUC (Sistema de Transferência
Intergovemamentais) e análise de capacidade de endividamento do

' = ylunicípio.

Objeto: Contratação de Agente de Integração prestadora de serviços

para administração do programa de concessão de vagas de estágio
remuneradas a estudantes regularmente matriculados e com fi^equência
efetiva nos cursos vinculados à estmtura do ensino médio, técnico e

superior, público e particular, oficiais ou reconhecidas pelo MEC,
para o preenchimento do número de vagas de oportunidade de estágio
curricular supervisionado.CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE
ESTUDANTES - ESTÁGIOS CIN

CNPJ: 03.233.240/0001-24

VALOR: R$ 16.185,00 (dezesseis mil e cento e oitenta e cinco reais)
AUTORIZAÇÃO; 27/11/2024

CONTRATADA: ELIZETE DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA

CONTÁBIL

CNPJ: 11.626.343/0001-82

VALOR: R$ 58.200,00 (cinquenta e oito mil e duzentos reais)
PRAZO: 12 meses

AUTORIZAÇÃO: 27/11/2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:B0A202D4

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:318F0A17

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
2“ ADITIVO AO CONTRATO 131/2023

REFERENTE AINEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N” 112/2023

2° ADITIVO AO CONTRATO DE LOCAÇÃO QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E

CRISTOF REFLORESTAMENTO LTDA.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO

N” 067/2024

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná,
de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO
ELETRÔNICO N° 067/2024, o qual tem como objeto a “Registro de

Preços para eventual prestação de serviços de Caminhão Munck, em

atendimento as Secretarias Municipais”, e ADJUDICA o objeto em
favor da seguinte empresa:

no uso

MUNICÍPIO DE PIÊN, inscrito no CNPJ/MF sob o n.”
76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, n° 373, centro, Píên-

PR, neste ato representado pelo Sr. Prefeito, Maicon Grosskopf,
portador da Cl RG n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n°

080.278.589-17, residente e domiciliado em Piên - PR, assistido pela
Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo,
OAB/PR n° 111206/PR em eonjunto com o Secretário Municipal de

Desenvolvimento Eeonômico Sr. Marcos Aurélio Melenek, inscrito no

CPF sob n° 601.583.109-00 doravante denominada LOCATÁRIO, e

por outro lado CRISTOF REFLORESTAMENTO LTDA, pessoa
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.° 31.073.347/0001-

98, estabelecida na Rua Carlos Weiss, n°. 140, Poço Frio na cidade de

Piên/PR, CEP 83860-000, Fone (41) 3632-1180, e-mail:
ferragensweiss@gmail.com; nesse ato representado pela, Sra. Ana

Carolina Cristof, inscrita no CPF sob n°. 072.209.009-96, doravante

denominada LOCADOR, resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO ao
Contrato n° 131/2023, nos termos da Lei Federal n.° 14.133/21 e das

cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram
conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

DINAMICA ELETRICA LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob o n° 12.813.311/0001-59, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de RS

102.900,00 (cento e dois mil e novecentos reais).

Piên/PR, 27 de novembro de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:0864A780

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N° 077/2024

Cláusula Primeira: O prazo de Vigência fica prorrogado em 06 (seis)
meses a partir de 08/12/2024.

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Registro de preço para eventual contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de filinagem realizada por
veículo aéreo não tripulado (Drone) e locação de painel de LED para

disponibilização de painéis de vídeo em eventos institucionais de

Cláusula Segunda; Em razão do acréscimo ora ajustado, o valor do

contrato fica acrescido em R$ 29.400,00 (vinte e nove mil e
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CONTRATO NP 110/2024

REFERENtE A DISPENSA fi° 086/2024

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE
ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A

EMPRESA ELIZETE DOS SANTOS CRUZ

ASSESSORIA CONTÁBIL - ME.

Pelo presente instrumento particular de prestação de sen/iços que entre si celebram, de um lado o

MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de, direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-

40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado peió seu Prefeito Sr. MAICON

GROSSKOPF, portador da Cl 0° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob ó n° 080.278.589-17, residente e

domiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradora Jurídica Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n°

111.206/PR e em conjunto com a Secretária Municipal de Administração e Finanças Sra. Silvana Teixeira Jung,
inscrita no CPF sob n° 034.826.049-08, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a

empresa ELIZETE DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA;CONTÁBIL - ME pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ sob no 11.626«343/0001-82, com endereço na Rua Mendes Leitão, n° 3219 - Centro em Sãõ

José dos Pinhàis/PR, CEP 83.005-150, fone (41) 3382-064;l, e-mai.l fiscal@sccontabil.cnt.br; por intermédio de

sua representante legal Sra. Elizete dos Santos Cruz, portadora do CPF 046.xxx.xxx-90,.doravante denominado

simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presénte contrato, nos térmos do artigo 89 e seguintes da

Lei Federal n° 14.133/2021, e .suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da

presente contratação, decorrente da DISPENSA ;No 086/2024 devidamente homologada pelo

CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e
responsabilidades de ambas as partes:

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92, Lei 14.133/2021)

Cláusula primeira: O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada para prestação

de serviços de suporte técnico na compatibilização e análise das informações e exportações para os sistemas
SIOPS (Sistema de Informações de Orçamentos Públiços da Saude), SIOPE (Sistema de Informações de

Orçamentos Públicos da Educação ), MSC (Matrizes Saldos Contábeis) SADIPEM (Sistema de Análise da Dívida

Pública, Operações de Créditos e Garantias da União, Estados e Municípios), SICONFI ( Sistema de Informações

Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro) e junto ao CAUC (Sistema de Transferência Intergovernamentais)
e análise de capacidade de endividamento do Município, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.

VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

ANUAL
ESPECIFICAÇÃOITEM UN QTDE

Contratação de empresa especializada para
prestação de serviços de suporte técnico na
compatibilização e análise das informações e
exportações para òs sistemas SIOPS (Sistema de
Informações de Orçamentos Públicos da Saúde),
SIOPE (Sistema de Informações de Orçamentos
Públicos da Educação ), MSC (Matrizes Saldos
Contábeis) SADIPEM (Sistema de Análise da Dívida
Pública, Operações de Créditos e Garantias da
União, Estados e Municípios), SICONFI ( Sistema
de Informações Contábeis e Fiscais do Setor
Público Brasileiro) e junto ao CAUC. (Sistema de
Transferência Intergovernamentais) e análise de
capacidade de endividamento do Município.

1 12 R$ 4.850,00 R$ 58.200,00

• '

• >i
Ii <
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DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

Cláusula segunda: A empresa contratada deverá iniciar seus serviços em até 05 (cinco) dias da assinatura do

Contrato conforme especificações da execução abaixo:

a) Na presente contratação a contratadp deverá ter conhecimentos técnicos do Sistema de Gestão Púbiica iocado

peio Município - SISTEMA DA EQUIPLANO.

b) Executará suas atividades tanto externamente, quanto na sede da Prefeitura, em conjunto com os servidores
que atuam diretamente nas áreas: contábii, financeira, orçamentária, prestação de contas junto ao TCE/PR -
Tribunai de Contas do Estado do Paraná;

c) A contratada deverá realizar atendimento de suporte via telefone e via rede mundial de computadores
(internet) a qualquer momento. .

d) A contratada deverá prestar no mínimo 08 (oito) horas semanais presencialmente na sede do Município,

e) Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rua Amazonas n° 373, Centro, Piên-PR, prédio da
Prefeitura Municipal de Piên-PR.

f) Os serviços serão prestados no seguinte horário: Horários a serem definidos com o fiscal do contrato, conforme

necessidades da Secretaria Municipal de Finanças,

g) Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal

ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta.

Parágrafo Primeiro: Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser entregues na forma prevista no termo de referência na semana subsequente, a contar da notificação
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades

Parágrafo Segundo: No caso de controvérsia sobré a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para.

emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

Parágrafo Terceiro: O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona l pela perfeita execução do contrato.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

Cláusula Terceira-' Fica designada como fiscal do contrato o servidor Jose Luiz De Barros - Matricula 35076-1

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 140 da Lei no 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em régistro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

V

bO PRAZÒ DÊ VÍ^NlWi EtÇígNDlCÕÊS DÉ PRQRROCAÇÃb,

icláusuia- Qüai^:: O contrato firmado entre as partes terá vigência de 12 (doze) meses, com início a partir da
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publicação do contrato podendo ser prorrogado dentro dos limites: permitidos pela lei.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o prazo da

vigência do Contrato;

Parágrafo Segundo; A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo

fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Terceiro; A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos dõ
parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a
adiantar os pagamentos.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

Sciáusuia-QuülS O valor total do contrato é de R$ 58.-200,00 (cinquenta e oito mil e duzentos reais) no qual se
inclui otdos ps tributos, diretos ou indiretos, sobre a executo do objeto.

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados
da apresentação da nota fiscai/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante é anexada às provas de
regularidade reiativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa dé Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
da nota fiscal poderá ser atualizado monetáriamente pelo INPC (índice Nacional de- Preço áo Consumidor), eritre

a data em que deveria ter sido adirhplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do' objeto, inclusive tributos e/óu impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais è

comerciais incidentes, taxa dê administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços. . j

■ i' ■ ■

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista, em iegislação em vigor

conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

DQ REAJUSTE

.y

Çláusula Sexte: Os preços inicialmente contratados são ifixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data de assinatura do presente termo contratuai.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e .independentemente de pedjdo do contratado, os preÇos
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços ao

Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a Ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subseqüèntes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último rêajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante /7,
(/
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pagará ao contratado a importância caicujada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

IÇláusjjiia Sêtim^ As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelo
código: 03.001.04.122.0003.200.3.3.90.39.0000

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Ciáusuia Oitava: Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

A CONTRATADA obriga-se a seguir o disposto no Contrato;

a) Efetuar a prestação dos serviços do objeto, conforme especificações, prazo e local constantes no contrato

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste edital,

d) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

f) Deverá dispor de materiais e equipamentos que se façam necessários para o perfeito desempenho de suas

funções, inclusive transporte, que será custeado pela contratada, cabendo a Prefeitura providenciar espaço físico

e equipamentos básicos para suas atividades,

g) Deverá dispor de profissionais especializados na área contábil no âmbito da Administração Pública;

h) Deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

i) Deverá executar o objeto contratado dentro dos padrões estabelecidos pela contratante, por intermédio de

pessoas devidamente qualificadas para tanto;

j) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às recomendações aceitas

pela boa técnica, normas e legislação vigente;

k) Atender prontamente qualquer exigência da contratante, inerente ao objeto do contrato;

I) Fornecer os números de telefone, bem como endereço de e-mail para contato, a fim de atender as solicitações

da contratante;

m) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,

sem qualquer ônus a contratante, inclusive deslocamentos.

ser

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:
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a) Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados para

que a empresa contratada possa desempenhar bem suas funções;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as

especificações constantes no termo de referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

c) Fiscalizar o perfeito funcionamento do contrato

d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para

que eie seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

e) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato;

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda

que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados nó contrato

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

fcTáusula Klonaí Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não ceiebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado

dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigjda para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013.

teíáusuia^JPéçjmai Serão aplicadas ao contratado que: incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

Parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
alíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g" da cláusula nona deste, contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d",
"e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto: Multa:
I-Moratória:

a) .Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

de 20 (vinte) dias;
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, sUplementação
reposição da garantia;

nas
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c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vaior integrai do contrato, até o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma
irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.°
14.133, de 2021.

II - Compensatória;
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato,
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento)
a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) a
30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cènto) a

10% (dez por cento) do valor do contrato,
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" da cláusula nona, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em, hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.° da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto; Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
muita, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Se a multa apliçada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valòr, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento! à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro; Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida,
lí - as peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que dela provierem para o contratante.

' ■

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro; A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 1
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste /
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Contrato ou para-provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação dè coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ap Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto; O Contratante deverá, no prazo máximo dé 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às Sanções por eja aplicadas, para firis

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de
2021).

- Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 dá Lei 0° 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima-Primeira:; O contrato sêrá extinto quando Cumpridas as obrigações de ambas as parteè,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto;

Parágrafo Primejro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,'
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

, ' _ ■■ I

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrátO, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) mesés
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: Õ contrato poderá sèr extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antés
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem comp
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicandó-se também os artigos 138 e 139 da:
mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade Ou da estrutura da enipresa não ensejará'á
extinção Se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. '

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se Ia modificação implicar mudança ,da pesSoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva, ‘ . ;

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: -
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos pu parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
in - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 13Í,
caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

I
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Parágrafo Qitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de

ií ■
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natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

feiaEisúla 'Décima'^eguirdii O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

Iciáüsüiá Décima Terceirá:] Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

fciáusüia DecTma Quarta Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

teiáusuia Décinia'Quinta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente

0 que nele ficou convencionado.

Piên/PR, 28 de novembro de 2024

ELIZETE dos santos I Assinado de forma digital por EUZETE

ApOS SANTOS CRUZ:04603806990

CRUZ:04603806990y-“Baíios:2024.11.28 11:29:43-03'00'
MAICON GROSSKOPF

X CONTRAT^TE

ELIZETE DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA

CONTÁBIL-ME

CONTRATADO

/

NAI^Y CAROIANE^ ARAÚJO
( ProcuradoVia^ídica
VpAB/PRXÍl206

ÜXEIRA JUNG

Secretárte-Mi/licipal de Administração
Wreto n° 229/2023
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TESTEMUNHAS:

Assinatura:,
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Nome: Jose Luiz De Barros

Nome: Eduardo Duarte Scheivarasld
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 137/2024 EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal
PROTOCOLO: 4396/2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:B6DF1574

Objeto: Contratação da Orquestra Filarmônica de São Bento do Sul

para apresentação no dia 20/12/2024 no encerramento do Natal Luz

2024.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N° 072/2024 - NOVA DATA DE

ABERTURA

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: 57.638.067 KELI TAISE MANFREDINI

ROCHA

CNPJ: 57.638.067/0001-73

VALOR: R$ 6.200,00 (seis mil e duzentos reais)

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 072/2024
NOVA DATA DE ABERTURA

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE

AUTORIZAÇÃO 28/11/2024 OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de empresa
elaboração de projetos arquitetônicos e complementares.
Compreendendo toda a mão de obra, equipamentos e materiais. Edital

disponível no site: www.pien.pr.gov.br a partir do dia 28/11/2024.

Entrega das propostas: a partir 28/11/2024 no site Bolsa jBrasil de
Licitações - BLL. Abertura das Propostas: 18/12/2024 as 09h30

(horário de Brasília) no site já citado. ;

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:BD14F641

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 110/2024

EXTRATO DE CONTRATO Piên/PR, 28 de novembro de 2024.

iNTRATO N° 110/2024 EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal
MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA N“ 086/2024 Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identiflcador:4DC53DD8CONTRATADO: ELIZETE DOS SANTOS CRUZ

ASSESSORIA CONTÁBIL - ME

CNPJ: 11.626.343/0001-82

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de

serviços de suporte técnico na compatibilização e análise das

informações e exportações para os sistemas SIOPS (Sistema de

Informações de Orçamentos Públicos da Saúde), SIOPE (Sistema de
Informações de Orçamentos Públicos da Educação ), MSC (Matrizes
Saldos Contábeis) SADIPEM (Sistema de Análise da Dívida Pública,

Operações de Créditos e Garantias da União, Estados e Municípios),
SICONFI ( Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor

Público Brasileiro) e junto ao CAUC (Sistema de Transferência
Intergovemamentais) e análise de capacidade de endividamento do

Município.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 1384, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2p24.

,i

PORTARIA N° 1384, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2024.

ALTERA PORTARIA 1181/20241 QUE
CONCEDEU FÉRIAS PARA SERVIDOR
PÚBLICO

I

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Título lü. Capítulo EI da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos, iVALOR: R$ 58.200,00 (cinquenta e oito mil e duzentos reais) sendo
12 parcelas mensais de R$ 4.850,00 (quatro mil e oitocentos e

cinquenta reais)
'SCAL: Jose Luiz De Barros

_JlAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar da sua
publicação, podendo ser prorrogado.

RESOLVE:

Art. 1° Alterar período de férias de 23 de dezembro de 202j4 a 03 de
janeiro de 2025 para 30 de dezembro de 2024 a 03 de janeiro de 2025
à servidora pública Seandra Cordeiro de Oliveira portadora da

cédula de identidade civil com RG n“ 63384585/PR e matrícula

fimcional 52401, ocupante do cargo público de Odontólogo.l

DATA DE ASSINATURA: 28 de novembro de 2024.

Coordenação de Contratos. Compras e Licitações
Art. 2° Esta portaria entra em vigor nesta data.Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiflcador:B86040F0 Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N“ 078/2024

Piên/PR, 22 de novembro de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e FinançasTIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

Publicado por:
Ana Claudia KlassarAugustin

Código Identificador:lÍ'6D6444E
OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de extintores de

incêndio (novos, recargas e retestes), materiais para manutenção de
extintores e hidrantes e placas de sinalização para prevenção de

incêndios, em atendimento as Secretarias Municipais. Edital

disponível no site: www.pien.pr.gov.br a partir do dia 29/11/2024.

Entrega das propostas: a partir 29/11/2024 no site no site Bolsa

Brasil de Licitações - BLL. Abertura das Propostas: 17/12/2024 às

13h30 (horário de Brasília) no site já citado.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N" 1385, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2024.

PORTARIA N“ 1385, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2024. '

CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDOR PÚBLICO
Piên/PR, 28 de novembro de 2024.
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município DE PIEN-PR

CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên

Fone: 4136321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO

i;l
I

a

Req.ConpraN^

75870

Núrrwo Tipo EmtióDem

29/11/2024

Requisição

Ordinário 715110863/2024

I!
Licitação

Tipo Núirero

86/2024 de 27/11/2024Processo dispensa

Contrato/Aditivo

Sequênda Contrato

4451 110/2024 - SII\/)-AI\/l: 1102024

Credor —

Fornecedor

B-IZETE DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA CONTÁBIL NIE

Endereço

RUA MENDES LEnÂO, 3219
Cidade/UF

São José dos Rnhais/PR

Adtivo Inhio da vigênda Fim da vigência Fim da vig. atualizada

29/11/2024 28/11/2025

Inicio da execução Fim da execução Fim da exe.ilalualizada

29/11/2024 28/11/2025
'(

MatrícuJa

21123-1

CPF/CNPJ

11.626.343/0001-82

Barro

CENTRO

Tipo de corta bancária Banco Agência

Conta Corrente 104 3371

i
l

CEP Fone Conta

1165-8 r

t'

83005-150
!

Classificação da despesa

03 SECRETARIA DEADMINISTRA(í!^O È FINANÇAS
R$253.431,93

I '"VãlõTSt^B^
R$ 4.850,00

03.001 ADMÍNISTPAÇAO ERNANÇAS

04.122.0003.2004 MANUTBIÇÃO DA SECRETARA DEADMiNISTRAÇÃO E FINANÇAS

3.3.90.39.05.00 SERVIÇOS TÉCNICOS PRORSSIONAIS

ditiáS

700 00000 Recursos Ordinários (Livres)

Do Brercicio

R$248.581,93

Outras Informações
I

Histórico —

’ Código Nome

'27T89"“^NTRATAÇÃ0 DEB\,1PRESA' ESPECALIZADA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS -j/;
de suporte técnico na conpatibilização e análise das informações e- ' ‘=ií
exportações para os sistemas SIOPS {Sistèma de Jnformações de^sj.
Orçamentos Públicos da Saúde), SIOPE (Sistema de*Informações

de Orçamentos Públicos da Educação), MSÇ (Wktrizes Saídos j:;-"»'
Contábeis) SADIPEM (Sistema de Análise da Divida Pública,
Operações de Créditos e Garantias da União, Estados e - ' , '

Municípios), SICONR ( Sistema de Informações Contábeis e Fiscais

do Setor Público Brasileiro) e junto ao CAUC (Sistema de

Transferência Intergovernamentais) e análise de capacidadé dé

endividamento do Município. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: . -

A contratada deverá ter conhecimentos técnicos do Sistema de

Gestão Pública locado pelo Município - EQUIFLANO.

A contratada deverá prestar no mínimo 08 (oito) horas semanais

presencialmente na sede do Município.
A contratada deverá reaiizar atendimento de suporte via teiefone e

via rede mundial de computadores (Internet) a qualquer momento.

ii

QÚantIdado Valor Valor tot.il

1,0000 4.850,0000 4.850,00

UMrãarca

MES

]!

1,
<1

j;
.1

1

i

S;

Validade

15/03/2025"
19/^2/2024
17/03/2025

Certidão

'círtõÁo dStós teabaIhÍstas
CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

Número

63771814/2024

2024111904221629892141

E3.C77A.DB36.F416

I

EMPENHO REFERENTE AO MÊS DE NOVEMBRO/2024
r*

Forma de pagamento: EM ATE 30 DAS

Local de entrega: SECRETARA DE ADMINISTRAÇÃO
1

Hqçfípáaio
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CNPJ-. 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên
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NOTA DE EMPENHO

Requisição N” Req. Conpra W“

75870

Núnero Tipo Errilidoem

29/11/2024 7151Ordinário10863/2024
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SILVANA TEIXEIRA JUNG

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E RNANÇAS
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